
Gabinete do Senador Esperidião Amin

EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 108/2024)

Acrescentem-se arts. 6º-1 a 6º-3 à Seção II do Capítulo II do Título I do
Livro I do Projeto, com a seguinte redação:

“Art. 6º-1. O acesso e o compartilhamento de fundamentações,
provas e outras informações decorrentes da fiscalização tributária e do processo
administrativo tributário, entre a Receita Federal do Brasil e as administrações
tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerão aos
seguintes princípios:

I – sigilo fiscal, nos termos da legislação vigente;
II – necessidade e proporcionalidade da utilização das informações;
III – rastreabilidade e transparência dos acessos;
IV – segurança da informação e proteção de dados.”
“Art. 6º-2. O acesso às informações de que trata o art. 6º-1 deverá ser

registrado no sistema eletrônico auditável de que trata o inciso III do § 1º do art.
2º desta Lei Complementar, contendo no mínimo:

I – identificação do agente responsável pelo acesso;
II – data, hora e motivo do acesso;
III – natureza da informação consultada;
IV – histórico de acessos e eventuais alterações realizadas.
Parágrafo único. O CG-IBS e a Receita Federal do Brasil deverão

garantir a preservação e a auditoria periódica dos registros de acesso, assegurando
a conformidade com as normas de sigilo fiscal.”

“Art. 6º-3. O CG-IBS e a Receita Federal do Brasil, por meio de ato
conjunto, poderão disciplinar aspectos operacionais do compartilhamento de
informações, desde que respeitados os princípios e diretrizes estabelecidos nos
arts. 6º-1 e 6º-2.”

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados
no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Esperidião Amin

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5341002054
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JUSTIFICAÇÃO

A regulamentação do acesso e do compartilhamento de provas e
informações entre os entes federativos é imperativa para garantir a segurança e
a proteção dos dados fiscais dos contribuintes. Essas informações envolvem dados
protegidos por sigilo fiscal, cuja divulgação ou uso indevido podem comprometer
os direitos dos contribuintes, a segurança jurídica e a equidade na fiscalização
tributária do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição Social sobre
Bens e Serviços (CBS).

Incluem-se nessa categoria as declarações fiscais, informações
patrimoniais e quaisquer outros elementos de prova obtidos no curso de
procedimentos administrativos ou fiscais. O intercâmbio de tais informações entre
a Receita Federal do Brasil, os Estados e os Municípios deve observar regras
estritas de sigilo, transparência e controle, prevenindo abusos e conflitos entre as
administrações tributárias.

A ausência de uma regulamentação clara e objetiva pode gerar
insegurança jurídica e aumentar o número de litígios entre os contribuintes e os
entes federativos. O contencioso fiscal decorrente de interpretações divergentes
sobre a possibilidade e os limites do compartilhamento de informações pode
comprometer a eficácia da administração tributária e a previsibilidade para os
contribuintes.

Assim, a previsão de diretrizes expressas no ordenamento
infraconstitucional contribuirá para um ambiente fiscal mais harmonioso e
eficiente, fortalecendo o princípio da cooperação entre os entes da Federação e
mitigando riscos de contestação judicial.

Por todas essas razões, rogamos o apoio dos nobres Pares para a
aprovação desta Emenda.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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           Art. 6º-1.
         
           O acesso e o compartilhamento de fundamentações, provas e outras informações decorrentes da fiscalização tributária e do processo administrativo tributário, entre a Receita Federal do Brasil e as administrações tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerão aos seguintes princípios:
         
           I –
           sigilo fiscal, nos termos da legislação vigente;
        
         
           II –
           necessidade e proporcionalidade da utilização das informações;
        
         
           III –
           rastreabilidade e transparência dos acessos;
        
         
           IV –
           segurança da informação e proteção de dados.
        
        
        
      
       
         
           Art. 6º-2.
         
           O acesso às informações de que trata o art. 6º-1 deverá ser registrado no sistema eletrônico auditável de que trata o inciso III do § 1º do art. 2º desta Lei Complementar, contendo no mínimo:
         
           I –
           identificação do agente responsável pelo acesso;
        
         
           II –
           data, hora e motivo do acesso;
        
         
           III –
           natureza da informação consultada;
        
         
           IV –
           histórico de acessos e eventuais alterações realizadas.
        
        
         
           Parágrafo único.
           O CG-IBS e a Receita Federal do Brasil deverão garantir a preservação e a auditoria periódica dos registros de acesso, assegurando a conformidade com as normas de sigilo fiscal.
        
        
      
       
         
           Art. 6º-3.
         
           O CG-IBS e a Receita Federal do Brasil, por meio de ato conjunto, poderão disciplinar aspectos operacionais do compartilhamento de informações, desde que respeitados os princípios e diretrizes estabelecidos nos arts. 6º-1 e 6º-2.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescentem-se arts. 6º-1 a 6º-3 à Seção II do Capítulo II do Título I do Livro I do Projeto, com a seguinte redação:
        “ Art. 6º-1. O acesso e o compartilhamento de fundamentações, provas e outras informações decorrentes da fiscalização tributária e do processo administrativo tributário, entre a Receita Federal do Brasil e as administrações tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerão aos seguintes princípios:  I – sigilo fiscal, nos termos da legislação vigente;  II – necessidade e proporcionalidade da utilização das informações;  III – rastreabilidade e transparência dos acessos;  IV – segurança da informação e proteção de dados.” “ Art. 6º-2. O acesso às informações de que trata o art. 6º-1 deverá ser registrado no sistema eletrônico auditável de que trata o inciso III do § 1º do art. 2º desta Lei Complementar, contendo no mínimo:  I – identificação do agente responsável pelo acesso;  II – data, hora e motivo do acesso;  III – natureza da informação consultada;  IV – histórico de acessos e eventuais alterações realizadas.  Parágrafo único. O CG-IBS e a Receita Federal do Brasil deverão garantir a preservação e a auditoria periódica dos registros de acesso, assegurando a conformidade com as normas de sigilo fiscal.” “ Art. 6º-3. O CG-IBS e a Receita Federal do Brasil, por meio de ato conjunto, poderão disciplinar aspectos operacionais do compartilhamento de informações, desde que respeitados os princípios e diretrizes estabelecidos nos arts. 6º-1 e 6º-2.”
       Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.
    
  
   <p class="align-justify">A regulamentação do acesso e do compartilhamento de provas e informações entre os entes federativos é imperativa para garantir a segurança e a proteção dos dados fiscais dos contribuintes. Essas informações envolvem dados protegidos por sigilo fiscal, cuja divulgação ou uso indevido podem comprometer os direitos dos contribuintes, a segurança jurídica e a equidade na fiscalização tributária do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS).</p><p class="align-justify">Incluem-se nessa categoria as declarações fiscais, informações patrimoniais e quaisquer outros elementos de prova obtidos no curso de procedimentos administrativos ou fiscais. O intercâmbio de tais informações entre a Receita Federal do Brasil, os Estados e os Municípios deve observar regras estritas de sigilo, transparência e controle, prevenindo abusos e conflitos entre as administrações tributárias.</p><p class="align-justify">A ausência de uma regulamentação clara e objetiva pode gerar insegurança jurídica e aumentar o número de litígios entre os contribuintes e os entes federativos. O contencioso fiscal decorrente de interpretações divergentes sobre a possibilidade e os limites do compartilhamento de informações pode comprometer a eficácia da administração tributária e a previsibilidade para os contribuintes.</p><p class="align-justify">Assim, a previsão de diretrizes expressas no ordenamento infraconstitucional contribuirá para um ambiente fiscal mais harmonioso e eficiente, fortalecendo o princípio da cooperação entre os entes da Federação e mitigando riscos de contestação judicial.</p><p class="align-justify">Por todas essas razões, rogamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta Emenda.</p>
   
     
  
   


